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IV. Relação entre os atos delegados e implementativos  
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I. Significado prático: aplicação do Art.  290  TFUE 
II. Significados teóricos  

 1. A legitimação democrática da Comissão Européia 
 2. A hierarquização do direito derivado  depois do Tratado de Lisboa 

D. Considerações Finais 
 

Conclusões da Pesquisa 
 

1. A transmissão das competências ocorre de forma pouco precisa, contradizendo as exigências do Art. 290 do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Européia. Caso as competências legislativas sejam transferidas de forma indiscriminada 
acarretaria um fortalecimento da Comissão frente aos demais orgãos, o que poderia causar prejuízos ao princípio do 
equilíbrio institucional. 

2. A Legitimação democrática para elaboração de atos delegados deve ser analisada em separado da legitimação orgânica, 
subjetiva da Comissão Européia. Dessa forma, faz-se um esforço de sanar o déficit democrático por meio do controle 
exercido pelo Conselho e Parlamento Europeu, como modelo acessório, ainda que resulte uma“cadeia” de legitimação 
complexa. 

3. As competências delegadas reagem como termo médio na tipologia dos atos jurídicos do direito secundário europeu, 
entre os atos legislativos e implementativos, que uma vez somados à distinção entre competências com ou sem caráter 
legislativo podem fundamentar e dar suporte à hierarquização do direito derivado da União. 
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